MPF PEDE REVOGAGAO DA PORTARIA 577
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MPF pede imediata revogacao de portaria que altera

composicao do Férum Nacional de Educacao
11/05/2017 10:50

Recomendagéo foi encaminhada nesta quarta-feira (10/5)
ao presidente da Republica e ao ministro da Educacéao

O Ministério Publico Federal, por meio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadao
(PFDC), encaminhou nesta quarta-feira (10/5) ao ministro da Educac¢ao, Mendonca Filho, reco
mendacéo

para que seja revogada a Portaria MEC N° 577/2017, que alterou a composig¢ao do Férum
Nacional de Educacao (FNE). Por também impactar decreto presidencial que trata da
coordenacao das Conferéncias de Educacao, uma das atribuicbes do FNE, copia da
recomendacao também sera enviada ao presidente da Republica.

A portaria foi publicada no ultimo dia 27 de abril e exclui entidades representativas de
segmentos essenciais — como 0 campo, 0 ensino superior e a pesquisa em educacgao. O texto
também restringe demais membros do colegiado a condicao de disputar vaga, além de
conceder a figura do ministro a atribuigcdo por decidir quem ingressa e sai da composigao ativa
do férum.
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http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/temas-de-atuacao/educacao/atuacao/recomendacao-2-2017-pfdc-mpf

MPF PEDE REVOGAGAO DA PORTARIA 577

Para a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadao, a medida desrespeita as clausulas da
Constituicdo Federal acerca da participacao e da independéncia, além de violar os principios
constitucionais da gestao participativa e democratica, e de contrariar a literalidade do art. 6° da
Lei 13.005/2014 — que pauta a atuagao do Férum Nacional de Educacao.

A Recomendacéo do Ministério Publico Federal esclarece que o FNE € 6rgéo previsto em lei e
gue a organizacao de suas atividades nao pode prescindir de prévia deliberacao colegiada, sob
pena de indevida intromiss&o do Poder Executivo no 6rgéao, com riscos a sua independéncia na
tomada de decisdes.

“Decreto da Presidéncia da Republica ou portaria do Ministério da Educagéo, nao precedidos
de deliberacgéo prévia do colegiado e que trate de qualquer tema relacionado as fungdes ou
organizacao do FNE, padece de vicio de forma, por carecer da participacao e da deliberacao
colegiada”, informa a Recomendacéo.

No documento encaminhado a Presidéncia e ao MEC, a Procuradoria Federal dos Direitos do
Cidadao adverte que o pedido de revogacéao da portaria deve ser cumprido a partir de seu
recebimento, sob o risco de caracterizar a inobservancia de norma de ordem publica:
“incumbindo ao Ministério Publico Federal propor as agdes judiciais cabiveis, visando a defesa
da ordem juridica e de interesses sociais e individuais indisponiveis, bem como a reparacgao de
danos genéricos causados pelas condutas ilicitas, sem prejuizo da apuracao da
responsabilidade civil e criminal individual de agentes publicos”. O texto € assinado pela
procuradora federal dos Direitos do Cidadao, Deborah Duprat, e pelos procuradores da
Republica Felipe Palha e Julio Araujo - que integram o Grupo de Trabalho Educacao em
Direitos Humanos, da PFDC.
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Saiba mais — O Férum Nacional de Educacao foi criado em 2010 como espaco estratégico de
interlocugéo entre a sociedade civil e o governo e esta previsto na Lei n.2 13.005/ 2014. Sua
finalidade € institucionalizar mecanismos de planejamento educacional participativo que
garantam o didlogo como método e a democracia como fundamento, a fim de traduzir, no
conjunto das acdes do Ministério da Educacéo, politicas educacionais que garantam a
democratizagdo da gestdo e a qualidade social da educagéao.

A Lei n® 13.005 também designa ao FNE a fungédo de acompanhar a execugao do Plano
Nacional de Educacao — que fixa metas para melhorar a educacao até 2024. Outra atribuicédo é
a de coordenar as conferéncias nacionais de Educacao e de promover a articulagdo com as
conferéncias regionais, estaduais e municipais que as precederem.

Recentemente, o Ministério da Educacéao publicou decreto no qual designa a Secretaria
Executiva do MEC as fung¢des de “supervisdo” e “orientagdo” da Conferéncia Nacional de
Educacao. O texto suscitou davidas quanto ao alcance das referidas atividades e de sua
adequacao ao que estabelece a Lei n® 13.005. Um pedido de esclarecimentos foi
encaminhado ao MEC na ultima terca-feira.
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